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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES COM TRÂNSITOS EM 
JULGADO ANTERIORES À CONDENAÇÃO EM APREÇO. 
IDONEIDADE. APLICADA FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
paciente condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão em 
regime fechado, pela prática de roubo (art. 157, caput, do Código 
Penal). Apelação desprovida pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo.
2. Defesa alega necessidade de redimensionamento da pena-
base e violação às Súmulas 718 e 719 do STF, requerendo 
regime prisional mais brando.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a pena-base foi 
corretamente fixada acima do mínimo legal e se o regime 
prisional mais severo foi devidamente justificado.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência admite a utilização de condenações 
anteriores para fixação da pena-base acima do mínimo legal, a 
título de maus antecedentes, desde que não haja bis in idem.
5. A exasperação da pena-base deve seguir o parâmetro de 1/6 
para cada circunstância valorada, salvo motivação concreta e 
idônea.
6. In casu, embora tecnicamente primário, assentou o o juízo de 
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1º grau que o réu, ora paciente, "ostenta cerca de 9 (nove) 
condenações definitivas, a maioria por delitos praticados na 
mesma data dos fatos aqui tratados", todas com trânsitos em 
julgado posteriores à data do ilícito em apreço, porém anteriores 
à sentença proferida, conforme demonstra sua folha de 
antecedentes, o que serve, consoante a jurisprudência desta 
Corte, para configurar os maus antecedentes.
7. A fixação de regime inicial mais gravoso é admitida se houver 
motivação idônea que evidencie a gravidade concreta do delito e 
a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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PACIENTE : BRUNO COSTA DUARTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES COM TRÂNSITOS EM 
JULGADO ANTERIORES À CONDENAÇÃO EM APREÇO. 
IDONEIDADE. APLICADA FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
paciente condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão em 
regime fechado, pela prática de roubo (art. 157, caput, do Código 
Penal). Apelação desprovida pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo.
2. Defesa alega necessidade de redimensionamento da pena-
base e violação às Súmulas 718 e 719 do STF, requerendo 
regime prisional mais brando.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a pena-base foi 
corretamente fixada acima do mínimo legal e se o regime 
prisional mais severo foi devidamente justificado.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência admite a utilização de condenações 
anteriores para fixação da pena-base acima do mínimo legal, a 
título de maus antecedentes, desde que não haja bis in idem.
5. A exasperação da pena-base deve seguir o parâmetro de 1/6 
para cada circunstância valorada, salvo motivação concreta e 
idônea.
6. In casu, embora tecnicamente primário, assentou o o juízo de 
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1º grau que o réu, ora paciente, "ostenta cerca de 9 (nove) 
condenações definitivas, a maioria por delitos praticados na 
mesma data dos fatos aqui tratados", todas com trânsitos em 
julgado posteriores à data do ilícito em apreço, porém anteriores 
à sentença proferida, conforme demonstra sua folha de 
antecedentes, o que serve, consoante a jurisprudência desta 
Corte, para configurar os maus antecedentes.
7. A fixação de regime inicial mais gravoso é admitida se houver 
motivação idônea que evidencie a gravidade concreta do delito e 
a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. Ordem não conhecida.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 55):

[...] Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de BRUNO COSTA DUARTE em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Apelação Criminal 0054103-79.2015.8.26.0050).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão 
em regime fechado, além do pagamento de 15 dias-multa, pela prática 
do crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A defesa alega: a) necessidade de redimensionamento da pena-base, 
uma vez que foram utilizadas condenações posteriores ao fatos 
analisados nos autos para exasperar a pena do paciente; e b) violação 
às Súmulas 718 e 719 do STF, pois a gravidade abstrata do crime, por 
si só, não justifica a imposição de regime prisional mais severo do que 
o permitido segundo a pena aplicada.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para que seja 
redimensionada a pena-base, fixado o regime aberto ou, 
subsidiariamente, semiaberto.[...]

Indeferida a liminar e prestadas as informações, o parecer do Ministério 
Público Federal foi "pela concessão da ordem de habeas corpus de ofício, para que a 
pena-base seja reduzida ao mínimo de 4 anos de reclusão, restando definitiva" (e-
STJ, fl. 121).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
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conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal (trânsito em julgado em 31/10/2023, 
conforme informações processuais extraídas do site do TJSP). Também não cabe 
conceder a ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A dosimetria da pena calculada na sentença foi assim mantida pelo 
Tribunal de origem (e-STJ, fls. 18-20):

[....] A pena está correta e resta, pois, mantida.

A base partiu justificadamente acima do mínimo legal, ou seja, 7 (sete) 
anos de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, vez que Bruno ostenta 
cerca de 9 (nove) condenações definitivas, a maioria por delitos 
praticados na mesma data dos fatos aqui tratados (conforme fls. 
139/150). Em seguida, presente a atenuante etária (réu menor de vinte 
e um anos na data dos fatos), a reprimenda foi reduzida em um sexto, 
perfazendo-a 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 15 
(quinze) diárias, assim tornada definitiva à míngua de outras causas 
modificadoras.

Ao contrário do quanto sustentado pela combativa defesa, “in casu”, a 
MMª Juíza “a quo” agiu dentro dos limites da lei.

E era mesmo o caso de majoração da reprimenda na primeira fase. 
Entendimento diverso, ou seja, fixação da pena no mínimo legal diante 
da suposta primariedade do réu, representaria, por certo, clara afronta 
ao princípio da isonomia, eis que Bruno não pode ser tratado como 
pessoa absolutamente novata no mundo do crime. E sua 
culpabilidade, por óbvio, não pode ser equiparada à de pessoa com 
passado totalmente limpo, impoluto. Afinal ele carregava, como 
acima visto, cerca de 24 (vinte e quatro) aparelhos celulares, de 
vítimas diversas! E somente cessou sua atividade criminosa 
porque foi preso.

Ou seja, o acréscimo à basilar está bem justificado, proporcional e até 
razoável considerando todo o ocorrido, não havendo que se cogitar, 
aqui, em sua redução.
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O regime prisional adotado (fechado), está correto e resta mantido. 
Trata-se de crime grave que, cada vez mais e de forma incessante, 
vem trazendo desassossego à sociedade em geral, desvelando, 
ademais, a periculosidade de seus agentes. Estes merecem, portanto, 
receber uma resposta enérgica do Poder Judiciário. É o que espera e 
vem pedindo a sociedade. O estabelecimento de regime prisional 
diverso do fechado para tais casos certamente revelar-se-ia medida 
insuficiente para a reprovação e prevenção de tal espécie delituosa, 
ainda mais em face da concreta e evidente maior periculosidade do 
agente e de seu manifesto desajuste para a vida em sociedade. 
Ademais, restou comprovado ser Bruno useiro e vezeiro na 
prática de crimes patrimoniais.[...]

 

Como se vê, embora tecnicamente primário, assentou o o juízo de 1º 
grau que o réu, ora paciente, "ostenta cerca de 9 (nove) condenações definitivas, a 
maioria por delitos praticados na mesma data dos fatos aqui tratados", todas com 
trânsitos em julgado posteriores à data do ilícito em apreço (3/5/2015, e-STJ, fl. 36), 
porém, anteriores à sentença proferida (19/5/2021, e-STJ, fl. 34), conforme 
demonstra sua folha de antecedentes às fls. 41-52 (e-STJ), o que serve, consoante a 
jurisprudência desta Corte, para configurar os maus antecedentes.

"É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, em observância ao princípio da presunção da inocência, a existência de 
inquéritos policiais e/ou ações penais em andamento não constitui fundamentação 
idônea para afastar a pena-base do mínimo legal, seja a título de maus 
antecedentes, conduta social negativa ou personalidade. Incidência da Súmula 
444/STJ. No presente caso, possuindo o acusado condenação transitada em julgado, 
não há qualquer ilegalidade no reconhecimento dos maus antecedentes." (AgRg no 
AREsp n. 2.324.309/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023).

Ademais:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. ENTENDIMENTO DOMINANTE ACERCA DO 
TEMA. POSSIBILIDADE. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. Adotada fundamentação concreta e idônea para o incremento da 
pena-base em fração superior a 1/6 (um sexto), não há falar em 
violação ao disposto no art. 59 do CP. No caso dos autos, as 
instâncias ordinárias valoraram negativamente a vetorial antecedentes 
com base em várias condenações criminais transitadas em julgado 
ostentadas pelo recorrente.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a presença de 
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circunstância judicial desfavorável permite a fixação de regime 
prisional mais gravoso, em observância aos arts. 33, § 3º c/c 59, 
ambos do CP.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.952.516/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim, no tocante ao regime prisional, de acordo com o precedente 
acima citado, "a presença de circunstância judicial desfavorável permite a fixação de 
regime prisional mais gravoso, em observância aos arts. 33, § 3º c/c 59, ambos do 
CP" (AgRg no AREsp n. 1.952.516/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0373965-0 HC 861.231 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00541037920158260050  541037920158260050

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO AMARTIELO MEDOLA - DEFENSOR PÚBLICO - SP246628
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRUNO COSTA DUARTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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